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    PREFÁCIO




    I




    Adriano Correia é um dos mais destacados estudiosos e intérpretes do pensamento de Hannah Arendt. São marcos de sua dedicação arendtiana o livro Hannah Arendt e a modernidade: política, economia e a disputa por uma fronteira;1 o escrúpulo filológico com o qual empreendeu a revisão técnica da 11ª edição brasileira de A condição humana, que conta com uma substanciosa e erudita apresentação de sua autoria;2 seu papel como um dos organizadores e colaborador do Dicionário de Hannah Arendt,3 além de um número relevante de artigos sobre várias vertentes da reflexão em torno da autora, assim como a organização e participação em colóquios e seminários dedicados à recepção e à atualidade da obra da grande pensadora.




    O caso Eichmann, Hannah Arendt e as controvérsias jurídicas sobre o julgamento é seu novo livro, que retoma e aprofunda, em novos moldes, anteriores preocupações sobre a matéria discutida em “Crime e responsabilidade: a reflexão de Hannah Arendt sobre o Direito e a dominação totalitária”, sua contribuição ao volume A banalização da violência: a atualidade do pensamento de Hannah Arendt, organizado por André Duarte, Christina Lopreato e Marion Brepohl de Magalhães.4




    Antes de considerações sobre os indiscutíveis méritos deste livro de Adriano Correia, que é a expressão de um contínuo work in progress de seu percurso arendtiano, creio que cabe preliminarmente situar o relato sobre o julgamento do caso Eichmann no contexto da obra de Hannah Arendt, fazendo igualmente menção às polêmicas que suscitou e persistem até hoje. É o que dá um foco mais preciso à importância do tema das controvérsias jurídicas agora examinadas por ele.




    O tempo consolidou, depois do falecimento de Hannah Arendt em 1975, o alcance do conjunto de sua obra. Esta foi adquirindo as características de uma obra clássica, que preenche os três requisitos formulados por Bobbio: é uma interpretação autêntica de sua época (o século XX); instiga constantes leituras e releituras; oferece critérios, conceitos e diretrizes relevantes para o entendimento do mundo atual, ainda que tenham sido concebidos e elaborados numa outra época histórica.5 Por isso, tenho destacado em várias oportunidades, valendo-me de uma formulação de Italo Calvino, a obra de Hannah Arendt como um clássico, “nunca acaba de dizer aquilo que tem para dizer”.6




    É o que explica sua excepcional fortuna crítica e a indiscutível irradiação de seu pensamento, como atesta a sempre crescente bibliografia a ela dedicada nos mais diversos quadrantes culturais, inclusive no Brasil. Sucessivas gerações de estudiosos vêm se debruçando sobre seus textos em função da variedade de interesses e de perspectivas que sua obra suscita.




    Quando fui aluno de Hannah Arendt na Universidade de Cornell, em 1965, não havia um consenso dessa natureza em torno da pertinência de sua obra para o entendimento do mundo e das coisas. Ela era vista como uma intelectual de peso e de erudição, reconhecida fora dos meios acadêmicos desde a publicação em 1951 de Origens do totalitarismo, mas havia certo desconforto em relação a uma personalidade que pensava sem o apoio do corrimão de conceitos consagrados, corajosamente, e cuja obra não se moldava aos âmbitos das tradicionais disciplinas acadêmicas, nem sua persona se enquadrava nos cânones políticos usuais. Como a própria Hannah Arendt comentou em 1972, num colóquio sobre seu percurso: “it so happens that I somehow don’t fit” (acontece que, de certo modo, eu não me encaixo”).7




    O desconforto com quem não se encaixava foi claramente posto de lado quando a recepção de sua obra adquiriu, como apontado, as características de um clássico. Nesse consenso existe, no entanto, uma notável exceção: seu livro sobre o caso Eichmann.




    Com efeito, a publicação de seu relato provocou intensa polêmica sobre os conceitos que elaborou, sobre a precisão factual de sua narrativa e sobre o tom de sua escrita, que abrange o trato, inter alia, da natureza do mal, da dinâmica do totalitarismo nazista, da personalidade de Eichmann, das responsabilidades de lideranças judaicas no enfrentamento do Holocausto, da efetiva capacidade do Direito de lidar com crimes sem precedentes, e da própria natureza do julgamento e seu papel na consolidação da identidade nacional do Estado de Israel. Essa polêmica centrada em torno de seu livro, que diz respeito também à sua relação com a condição judaica, permanece até hoje.




    A edição de 2006 de Eichmann em Jerusalém contou com uma muito ponderada e positiva apreciação do livro por Amos Elon. Este, ciente da intensidade da polêmica, intitulou sua introdução “A excomunhão de Hannah Arendt”.8




    Em artigo sobre a permanência da polêmica, intitulado significativamente “Whose on trial? Eichmann’s or Hannah Arendt? The Eichmann Controversy revisited”, Seyla Benhabib observou: “the trial of Eichmann has turned once more into the trial of Hannah Arendt” (“o julgamento de Eichmann transformou-se mais uma vez no julgamento de Hannah Arendt”). O artigo é sua contribuição ao livro The trial that never ends, Hannah Arendt’s Eichmann in Jerusalem in retrospect,9 organizado por Richard J. Golsan e Sarah M. Miseme, que dá conta da persistência da questão.




    Essa continuidade da polêmica confere a Eichmann in Jerusalém o interesse de uma força de atração própria, inclusive pelo uso mais abrangente que passou a ser feito do tema da “banalidade do mal”. Este é o pano de fundo deste livro de Adriano Correia, que disso tem consciência, singularizando-o nesse contexto, o qual é muito distinto, por exemplo, do contexto mais acadêmico que enseja a reflexão sobre A condição humana ou da disputa de fronteiras entre política e economia, na visão arendtiana de modernidade.




    II




    Hannah Arendt quis assistir ao processo Eichmann e relatá-lo porque, não tendo podido comparecer e assistir aos julgamentos do Tribunal de Nuremberg, quis ver e avaliar de perto a pessoa de um dos perpetradores do Holocausto,10 cabendo destacar, como é óbvio, que o Holocausto é um paradigma de seu recorrente tema da ruptura desencadeada pelo processo de dominação totalitária.




    Crimes contra a humanidade foram inovadoramente contemplados nos Estatutos do Tribunal de Nuremberg, cabendo lembrar que a expressão “crimes against humanity” foi aventada pela primeira vez na Declaração Conjunta da França, Grã-Bretanha e Rússia de 24 de maio de 1915, a propósito do genocídio armênio na Turquia. Em Nuremberg, no entanto, foram tratados em conjunto, alinhados com os mais reconhecidos crimes contra a paz do jus ad bellum e os crimes de guerra do jus in bello.11




    Para isso, contribuiu o fato de que o material de prova sobre o genocídio judaico só se avolumou depois do fecho das decisões do Tribunal de Nuremberg. Em contraste, a matéria de prova sobre o genocídio judaico foi exaustiva no julgamento de Eichmann. Cabe assim lembrar, como aponta Hannah Arendt, que o único condenado em Nuremberg por crime contra a humanidade foi Julius Streicher, editor do jornal antissemita Der Streicher, incitador do Holocausto, mas que não participou, como Eichmann, do aparato nazista voltado à execução de extermínio.12




    Michael Marrus destacou que, desde a captura de Eichmann, Hannah Arendt se dedicou aos aspectos jurídicos de seu julgamento em Jerusalém.13 Era uma de suas substantivas preocupações a inadequação da tradição dos sistemas jurídicos e de seus conceitos “para lidar com os fatos dos massacres administrativos organizados pelo aparelho do Estado”,14 um tema alinhado com sua recorrente reflexão em torno da ruptura da tradição do pensamento e um desafio específico para os juristas habituados a raciocinar na moldura mais circunscrita da tradição do pensamento jurídico. Foi por isso, aliás, que, como um arendtiano que é também um professor de Direito, me dediquei à discussão das dimensões jurídicas de seu relato sobre o caso Eichmann em duas ocasiões, em textos que Adriano Correia conhece e cita neste livro.




    Com efeito, o tradicional tipo penal de homicídio, mesmo qualificado pelo emprego da tortura e de meios insidiosos ou cruéis, não dá conta da abrangência dos “fatos de massacres administrativos organizados pelo aparelho do Estado”.15




    Cabe fazer um parêntese para mencionar nesse contexto o caso do pedido de extradição, formulado pela Alemanha, pela Áustria e pela Polônia, de Stangl, que foi oficial da SS e comandante dos campos de extermínio nazistas de Sobibor e Treblinka, se homiziara no Brasil e foi julgado pelo STF em 1967. Trata-se do primeiro caso em que a jurisprudência brasileira se confrontou com o Holocausto. O relator do feito foi o ministro Victor Nunes Leal, que em seu luminoso voto examinou circunstanciadamente o material de prova da verdade factual do genocídio e fez amplas referências ao processo Eichmann. Numa das passagens de seu voto, observou: “O crime do genocídio foi instituído como crime de Direito Internacional em razão, entre outros elementos, da quantidade de vítimas. Se tivessem assassinado dois ou três judeus, não haveria a vasta literatura que temos sobre o genocídio”.16




    Não é este o lugar para maiores discussões sobre o caso Stangl, que já examinei detidamente em outra ocasião, sublinhando minha admiração pelo voto do ministro Victor Nunes Leal.17 Mas acho oportuno mencionar, sem entrar em maiores detalhes, que a extradição foi concedida, seguindo os princípios da estrita legalidade, para a Alemanha, que a solicitou fundamentando-se em ação penal não prescrita, com base no tipo penal de homicídio qualificado.18




    A inadequação do uso do homicídio qualificado, que foi a base do pedido de extradição da Alemanha no caso Stangl para subsumir “o assassinato organizado como uma instituição governamental”, foi realçada por Hannah Arendt em texto de 1966 sobre o julgamento em Frankfurt de indivíduos postados em Auschwitz que não estavam a salvo pela prescrição.19




    Para Hannah Arendt, como pontua Adriano Correia, o tipo penal do homicídio qualificado não abarca a mens rea, ou seja, a intenção do “assassinato organizado como instituição governamental”.




    As razões pelas quais o judiciário alemão recorreu a seu Código Penal do século XIX para evitar a retroatividade e também para atender às preocupações políticas da República Federal foram expostas por Lawrence Douglas em sua contribuição ao já mencionado volume The trial that never ends.20




    III




    As referências acima elencadas permitem-me dizer, alinhado com Michael Marrus, que um muito significativo horizonte de referências de Hannah Arendt ao se debruçar sobre o julgamento de Eichmann era de natureza jurídica e o que se passou em Nuremberg foi para ela um relevante ponto de partida.21 Hannah Arendt, por não ter formação jurídica, tinha consciência do desafio. Por isso, em carta de 11 de janeiro de 1961 a Carl J. Friedrich, eminente jurista e professor de Harvard, com o qual tinha bom relacionamento pessoal, pedia sua opinião sobre as questões suscitadas em Nuremberg.22 É o que torna ainda mais pertinente, para um arendtiano como Adriano Correia, enfrentar o desafio de examinar como ela, sem “legal training”, em suas próprias palavras, tratou das controvérsias jurídicas do julgamento de Eichmann.




    Nuremberg como ponto de partida e marco de referência da análise de Hannah Arendt se explica por várias razões que me permito, preliminarmente, elencar e ordenar como professor de Direito. A primeira provém de uma famosa passagem da sentença que afirmou que os crimes contra o Direito Internacional são cometidos por indivíduos e não por entidades abstratas, e somente submetendo a sanções penais os indivíduos que por eles são responsáveis as estipulações do Direito Internacional serão eficazes.23




    O Direito Internacional Penal é um desdobramento dos princípios derivados do estatuto e das decisões do Tribunal de Nuremberg, que foram consolidados em relatório de 1950 da Comissão de Direito Internacional da ONU.




    A lógica de Nuremberg contrapõe-se, como observou Cláudia Perrone-Moisés, à lógica do Lótus, tal como decidido em 1927 pela Corte Permanente de Justiça Internacional que realçou que o Direito Internacional governa as relações de coexistência entre Estados independentes. Nessa lógica, a soberania do Estado e a legitimidade de suas ações devem ser presumidas. Essa presunção e suas correspondentes imunidades de jurisdição foram afastadas pela lógica de Nuremberg, que entrou no mérito da inaceitabilidade da conduta individual dos responsáveis pelo Estado nazista alemão.24 Na mesma linha, atuou em Jerusalém o Tribunal que julgou Eichmann em processo enquadrável no âmbito do Direito Internacional Penal.




    Em segundo lugar, Nuremberg não acatou a alegação de retroatividade e do tradicional princípio da estrita legalidade do Direito Penal expresso no nullum crimen sine lege. Afastou o postulado do favor rei, que beneficia o acusado, e afirmou o postulado do favor societatis, que beneficia a sociedade na tutela de formas extremas de criminalidade como as capituladas no Estatuto do Tribunal de Nuremberg, em especial crimes contra a paz e crimes contra a humanidade.25




    Na mesma linha, atuou o Tribunal de Jerusalém, pois a lei israelense, com base na qual exerceu sua jurisdição, se inspirou em Nuremberg, agregando a especificidade de crimes contra o povo judeu, vitimado pelo Holocausto – um delito, segundo a lei israelense que incorporou todos os elementos caracterizadores no plano internacional do genocídio tipificado como crime pela Convenção de 1948 para sua Prevenção e Repressão.26




    Nuremberg tratou apenas marginalmente do Holocausto, como observou Hannah Arendt. Em contraste, o julgamento de Eichmann em Jerusalém teve como foco o Holocausto e é um dos raros casos da jurisprudência em que o genocídio foi examinado com atenção consistente.27 Também em Jerusalém foi abundante no processo o depoimento das vítimas do Holocausto que deram voz em seu testemunho ao mal que padeceram.




    Por isso, a propósito do testemunho, Hannah Arendt retificou – como observa Adriano Correia, fazendo referência à carta de 20 de setembro de 1963, que ela escreveu para Mary McCarthy – o que dissera em Origens do totalitarismo sobre os campos de concentração como “buracos do esquecimento”. Assim escreveu em seu relato sobre o caso Eichmann: “Os buracos do esquecimento não existem. Nada humano é tão perfeito, e simplesmente existem no mundo pessoas demais para que seja possível o esquecimento. Sempre sobram homens para contar a história”.28




    Essa faceta reveladora do testemunho não ocorreu em Nuremberg, que deu prioridade no decorrer do processo à força probante dos documentos e às vítimas, que eram figuras sem voz que apenas apareceram num filme sobre a libertação de campos de concentração, como observou Leora Bilsky.29




    Em contraste, em Jerusalém, a voz das vítimas, pelo testemunho dos sobreviventes do Holocausto, foi a base com a qual o promotor Gideon Hausner conduziu a acusação. Esta teve como objetivo subsumir o Holocausto como a forma extrema que assumiu o antissemitismo enquanto parte do capítulo imemorial da perseguição aos judeus no correr da História. A posição de Gideon Hausner foi juridicamente facilitada pela lei israelense que tratou dos crimes contra o povo judeu, como uma especificidade do crime de genocídio.




    Hannah Arendt foi muito crítica do promotor. Para ela, o antissemitismo explica a escolha das vítimas, mas não a natureza de um crime sem precedentes, de alcance universal, que resultou das características únicas do funcionamento do totalitarismo no poder, analisadas em Origens do totalitarismo.30




    Há, no entanto, no processo de Nuremberg, o depoimento de uma voz que passou pela experiência do sistema nazista de extermínio em massa. Cabe mencioná-la neste prefácio porque é esclarecedora da natureza do crime que Hannah Arendt se empenhou em analisar em seu relato.




    Trata-se do depoimento de A. Sutzkever, grande poeta litvak da língua iídiche que viveu no gueto de Vilna, presenciou sua destruição, se tornou depois um partisan nas florestas da Lituânia e foi subsequentemente para a União Soviética, onde teve a acolhida do escritor Ilya Ehrenburg, de quem ficou amigo. Foi Ehrenburg, que era então um escritor influente e membro do Comitê Judaico Antifascista na União Soviética, quem propugnou, com sucesso, para que Sutzkever fosse a Nuremberg para depor. Foi assim que, por iniciativa do promotor soviético Smirnov, Sutzkever compareceu como testemunha e deu seu depoimento de 38 minutos no Tribunal de Nuremberg, em 27 de fevereiro de 1946.




    O depoimento de Sutzkever, dado em russo, é uma narrativa precisa do sistema de assassinato em massa, inteiramente planejado de antemão e aplicado em Vilna e em seu entorno durante o domínio nazista na Lituânia. Foi dado com emoção contida – ele diz em seu Diário que o fez em pé e não sentado, que era o usual, como se estivesse dizendo um kaddish pelos mortos e apelando para o anjo da linguagem para que seu uso do russo exprimisse o que melhor poderia transmitir em iídiche. A emoção contida não obscureceu a clareza de sua narrativa ao tratar do tema arendtiano dos fatos referentes a massacres e assassinatos organizados pelo aparelho do Estado nazista.31




    Fiz referência ao depoimento do poeta Sutzkever em Nuremberg porque acho que Hannah Arendt nele identificaria a “brilhante honestidade” que encontrou no depoimento de Grynspan no processo de Jerusalém. Adriano Correia menciona-o neste livro também fazendo uma remissão à carta que ela escreveu a seu marido Heinrich Blücher em 25 de abril de 1961.32




    IV




    Na elaboração dos estatutos do Tribunal de Nuremberg e no andamento do processo, dois eminentes juristas de origem judaica, nascidos na Polônia, tiveram um papel relevante: Hersch Lauterpacht e Rafael Lemkin. Ambos se empenharam no esforço da tipificação, com criatividade jurídica, de um crime sem precedentes que não era subsumível nem pela analogia legis da categoria de homicídio qualificado, nem pela analogia juris dos princípios gerais do Direito, em função da ruptura da tradição do pensamento jurídico, que é parte integrante da erosão da tradição, tema recorrente em Hannah Arendt.




    Ao preenchimento dessa lacuna no sistema jurídico do Direito Internacional, os dois se dedicaram numa dialética de mútua complementariedade, por meio da conceituação de crimes contra a humanidade e crime de genocídio, como examina detidamente e com sensibilidade Philippe Sands em luminosa obra.33




    Adriano Correia trata de Lauterpacht e Lemkin no primeiro capítulo deste livro, no contexto da parte dedicada à jurisdição sobre o hostis humani generis. Examina com muito conhecimento as fontes e as aplicações desse conceito de inimigo do gênero humano que teve papel de relevo no caso Eichmann como um componente do Direito Internacional Penal. A essas considerações voltarei mais adiante neste prefácio.




    No momento, o que cabe apontar da análise de Adriano Correia é que Lauterpacht, valendo-se da Convenção de Nyon de 1937, atribuiu maior amplitude à luta coletiva contra um “inimigo da humanidade” e, em contraposição a Carl Schmitt, aceitava a analogia com a pirataria e o conceito de inimigo da humanidade no caso de ofensas politicamente motivadas. Daí o desdobramento que se traduziu no conceito de crimes contra a humanidade no Tribunal de Nuremberg. O conceito teve a inspiração de Lauterpacht, que foi muito influente no andamento do processo, como aponta Adriano Correia. Este também indica como Lemkin, ao cunhar o termo genocídio, deu igualmente a conhecer no plano jurídico uma sensibilidade judaica em relação ao Holocausto. 




    A isso agrego que Lauterpacht foi um consagrado professor de Direito Internacional em Cambridge, um insider no mundo da Inglaterra, que, como registra Adriano Correia, teve influência na atuação inglesa em Nuremberg. Subsequentemente veio a ser juiz da Corte Internacional de Justiça. A Lauterpacht se deve, assim, a formulação do conceito de crimes contra a humanidade, que por sua vez se insere em sua contínua dedicação ao Direito Internacional da Pessoa Humana.




    Lemkin foi advogado, promotor em Varsóvia, partícipe na década de 1930 dos principais eventos europeus dedicados ao Direito Internacional Penal e professor. Foi mais um outsider do que um insider nas instâncias que percorreu. Logrou instalar-se nos EUA em 1941, onde lecionou e publicou, em 1944, Axis Rule in Occupied Europe. A ele se deve – ao cunhar o termo pela primeira vez nesse livro – o conceito de genocídio34 – do grego genos (tribo, raça) e do latim cidio (do verbo caedere, tombar, matar), por aproximação analógica com homicídio. Foi o que conferiu ao Holocausto uma dimensão coletiva e não apenas individual. Há referências ao conceito de genocídio no correr do processo de Nuremberg, mas ele só foi consagrado no Direito Internacional mais adiante, com a Convenção de 1948 sobre sua Prevenção e Repressão. Esta resultou de uma incansável, pertinaz e bem-sucedida defesa da importância da Convenção por parte de Lemkin em instâncias nacionais e internacionais.35




    Existem diferenças e também afinidades entre genocídio e crimes contra a humanidade. Ambos foram indicados e tipificados posteriormente ao livro de Hannah Arendt no Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional de 1998, que trata do crime de genocídio em seu artigo 6o e dos crimes contra a humanidade em seu artigo 7o. Com efeito, há superposição potencial entre os elementos objetivos dos dois crimes: as atrocidades que atingem as pessoas perpetradas pelos indiciados – actus reus, os atos dos réus. O que os diferencia, como aponta Cassese, é a mens rea, a intenção. Esta faz do genocídio, na esteira da Convenção de 1948, uma categoria própria dos crimes contra a humanidade, com uma dimensão coletiva, posto que requer o dolo especial da agravada intenção criminosa da destruição, no todo, ou em parte, de um grupo nacional, étnico, racial ou religioso.36 Estas duas dimensões perpassam o relato de Hannah Arendt.




    V




    Na perspectiva de um professor de Direito, examinei com certo vagar a moldura jurídica originária do Tribunal de Nuremberg. Essa moldura é o pano de fundo, como mencionei, de relevantes preocupações de Hannah Arendt e que informam seu relato e inscrevem o caso Eichmann, decidido pelo Tribunal de Jerusalém, no âmbito jurisprudencial do Direito Internacional Penal.




    Agora, o que me cabe fazer, como arendtiano, na conclusão deste prefácio é realçar a contribuição específica de Adriano Correia neste livro no trato das muitas controvérsias jurídicas presentes em Eichmann em Jerusalém: um relato sobre a banalidade do mal.




    Entre elas, a discussão se o julgamento de Eichmann baseado na jurisdição de um tribunal israelense se preocupou em fazer justiça ou teve a dimensão de uma vingança das vítimas no que se refere à sua conduta; o quanto o Tribunal de Jerusalém, cujo público mais abrangente foi o mundo, se caracterizou por ter sido ao mesmo tempo um juízo criminal e um julgamento histórico sobre o Holocausto; em que medida um tribunal nacional – e não internacional – tem a autoridade e a apropriada competência para se pronunciar em nome da humanidade.




    Todas estas facetas são bem examinadas neste livro de Adriano Correia, mas, em meu entender, o ponto alto é a originalidade e o conhecimento com os quais conferiu uma fundamentação ontológica à razão de ser do tipo penal de crimes contra a humanidade, agravado pela intencionalidade do dolo inerente ao crime de genocídio. Nessa empreitada, era preciso esclarecer, como pontua desde a “Introdução”, a que se refere “a noção de humanidade implicada no crime contra a humanidade”?




    Na leitura de Adriano Correia, para Hannah Arendt – que era uma grande pensadora, mas sem “legal training” –, o que estava em jogo no debate jurídico-ontológico do processo Eichmann era “a própria concepção sobre que humanidade era violada pelos crimes contra a humanidade” e porque sem humanitas o mundo, no qual incidiram os inéditos tipos penais contemplados no Estatuto do Tribunal de Nuremberg, se vê destituído de sua constitutiva pluralidade e diversidade, em que se insere a plenitude arendtiana da condição humana.




    Adriano Correia indica como a raiz do nexo arendtiano entre a humanidade e o Direito se encontra na reflexão sobre “o direito a ter direitos” em Origens do totalitarismo. Na análise sobre a experiência totalitária e seus desdobramentos, a propósito da tutela dos direitos humanos, Hannah Arendt postula a exigência de um novo nomos da Terra. Este não poderia lastrear-se no horror do experienciado ou na Natureza ou na História. Requer como fundamento uma garantia da própria humanidade.37




    Ela aflora o significado do tema da humanidade como garantia de um novo nomos da Terra num texto de 1945, “Culpa organizada e responsabilidade universal”, numa primeira tentativa de examinar o crime do assassinato administrativo de massas. Aponta que, em termos políticos, a ideia de humanidade implica não excluir nenhum povo. É a única garantia de que uma após outra a “raça superior” não se sinta obrigada a seguir a “lei natural” dos poderosos e exterminar as “raças inferiores” indignas de sobrevivência.38 Daí a pertinência no relato sobre o processo Eichmann do tema Humanidade e Direito na situação extrema do Holocausto.




    Hannah Arendt refletiu sobre o tema da humanidade em tempos sombrios em seu texto de 1959 sobre Lessing e dele trata igualmente nos dois ensaios de 1957 e 1958 dedicados a seu mestre Karl Jaspers. Todos os três, mencionados por Adriano Correia, subsequentemente foram abrigados no livro de 1967, Homens em tempos sombrios.39




    Diz Hannah Arendt que “para explorar o espaço da humanitas que se converteu em seu lar, Jaspers precisou dos grandes filósofos”.40 Em seu tema recorrente da vontade de comunicação ilimitada e de sua compreensibilidade universal, examina a unidade e a solidariedade no âmbito da humanidade. Aponta que não consiste num acordo sobre uma única religião, uma única filosofia, uma única forma de governar. Lastreia-se na crença “de que o múltiplo aponta para um Uno, simultaneamente oculto e revelado pela diversidade”.41




    Faço uma nota de contextualização para registrar que Jaspers, em sua Autobiografia filosófica, realça a importância do que foi para ele sua amizade com Hannah Arendt; a solidariedade intelectual e humana que os uniu e a densidade, que, a partir de 1948, caracterizou seus diálogos, permeados por uma confiança sem restrições. Sobre esses diálogos, para os propósitos deste prefácio, anoto que Raymond Aron, em texto sobre Jaspers e a política, sublinha em sua reflexão o significado de “situação-limite” – como o risco de destruição da espécie pela bomba atômica – e que o sentido da grande política deve tender para uma ordem mundial que se dê como objetivo o bem da humanidade e não os interesses egoístas de um Estado ou de uma raça. Por isso, os problemas da ordem mundial são os problemas da humanidade,42 ou seja, para voltar a Hannah Arendt, o múltiplo que aponta para o uno.




    O compartilhado apreço pelo tema da humanidade em situação-limite fez de Jaspers um relevante primeiro interlocutor de Hannah Arendt sobre conceitos jurídicos no processo Eichmann, como aponta Adriano Correia. Em carta a ele dirigida em 23 de dezembro de 1960, Arendt considera Eichmann um fora da lei, um hostis humani generis, como os piratas eram considerados. Em sua resposta, Jaspers, em carta de 31 de dezembro de 1960, observa que pode ser uma ideia apropriada, mas corre o risco da reminiscência do odium humani generis mencionado por Tácito na acusação que então se fazia aos cristãos. Pondera que um inimigo é ainda um alguém. Um perpetrador de crimes contra a humanidade é melhor em sua tonalidade, mas não é ideal. Considera, na linha dos escritos de Hannah Arendt, que o crucial seria uma “consciência de si da humanidade”. Em carta a Jaspers de 5 de fevereiro de 1961, observa Hannah Arendt que sua teoria ligada à penalização da pirataria não funciona, pois o pirata atua por motivos privados. No entanto, o conceito de hostis humani generis, seja como for traduzido, é mais ou menos indispensável para o processo e deve apontar para um crime contra a humanidade, e não para crimes contra o que é humano.43




    A inadequação de “uma inequívoca voz da consciência” ou a mais vaga linguagem dos juristas de um “sentimento geral de humanidade” é apontada por Hannah Arendt em seu livro Eichmann em Jerusalém, em breve referência a Lauterpacht.44




    É assim, para o aprofundamento da dimensão jurídico-ontológica dos crimes examinados no Tribunal de Jerusalém, depois de aflorar a matéria na correspondência com Jaspers, que Hannah Arendt irá dedicar-se ao tema em seu livro, como Adriano Correia analisa com larga visada cultural.




    A primeira observação que considero relevante fazer é o escrúpulo filológico com o qual Adriano Correia conduz sua análise. Trata-se de um escrúpulo meritório, já que, para Hannah Arendt, como ela disse a Macpherson em colóquio sobre sua obra em Toronto, a palavra não apenas comunica, mas revela, pois tem uma relação muito forte com o que denota.45




    Daí a relevância por ela examinada da distinção entre Menschlich- keith e Menschheit – que aparece na edição alemã de A condição humana –, discutida no processo. Para Servatius, o advogado de defesa de Eichmann, os termos em alemão são usados indistintamente e correspondem ao inglês humanity, contemplado no Estatuto de Nuremberg. Para o juiz Landau, que, nascido na Alemanha e educado na Europa, sabia alemão, cabia realçar que a palavra em hebraico empregada pelas leis israelenses era Enoshut, correspondente ao alemão Menscheit, e o processo devia ser guiado pela linguagem da lei.




    Vale apontar que o juiz Landau conduziu o processo com envergadura e altitude, na avaliação generalizada dos que examinaram a matéria. Inspirou reverência, requeria precisão na fala e corrigia, dependendo das circunstâncias, a linguagem das pessoas.46




    Para Adriano Correia, a distinção entre os dois termos em Hannah Arendt não é uma tecnicalidade de tradução; denota coisas distintas.




    Com efeito, como escreveu Hannah Arendt numa passagem de abril de 1970 de seu Diário do pensamento, a clarificação que ocorre no processo do pensar provém de distinções e não de associações.47




    Assim, uma coisa era a falta de sentido de humanidade, de empatia, de compaixão, os atos desumanos como a discriminação e a perseguição para os quais havia tantos precedentes. Outra, eram crimes contra a humanidade, agravados pelo dolo intencional do genocídio, que representa “um ataque à diversidade humana enquanto tal, isto é, uma característica do ‘status humano’, sem a qual a palavra humanidade perde sentido”.48




    É a relevância do escrúpulo filológico de Adriano Correia no trato da distinção dos dois termos que vai ajudá-lo na resposta à sua pergunta básica: o que é a humanidade que se vê violada nos crimes contra a humanidade?




    Na resposta a essa pergunta, Adriano Correia seguiu os caminhos que guiaram Hannah Arendt em seus ensaios, que são exercícios de pensamento político, reunidos em Entre o passado e o futuro. Neles ela se empenhou em desvendar e destilar as verdades contidas nas origens de conceitos tradicionais da linguagem política que se tornaram ralos com as rupturas históricas de um século de extremos.49 Foi o problema com o qual se confrontou Adriano Correia neste livro ao abordar o conceito de humanidade na situação-limite subjacente à realidade do Holocausto.




    Na introdução à edição comemorativa do cinquentenário da primeira edição brasileira de Entre o passado e o futuro, destaquei que os ensaios aí reunidos têm algo do pescador de pérolas que ela realça no modo como seu amigo Walter Benjamin, por meio dos fragmentos de suas citações, ausculta o presente em tempos sombrios.50 De maneira semelhante procedeu Adriano Correia para desvendar o que é a humanidade que se vê violentada e afrontada nos crimes contra a humanidade.




    Na busca do sentido originário dos conceitos, Hannah Arendt sempre recorreu à herança dos clássicos, o que, no caso dela, consistiu em atribuir importância tanto à Grécia quanto a Roma, identificando no latim especificidades, elementos distintos do que denota o grego. Assim, por exemplo, destaca que “autoridade”, auctoritas, é uma palavra e um conceito romano; não tem termo equivalente na língua grega nem nas experiências políticas da história grega.51 Da mesma maneira, como ela sublinha, não há em língua grega nenhuma palavra correspondente ao latim humanitas, e a palavra grega “filantropia”, philanthropía, “amor dos homens”, tem outra denotação.52




    Adriano Correia, como qualificado arendtiano, tem clara consciência do relevo da herança latina no pensamento de Hannah Arendt. É por essa razão que, na garimpagem das origens do conceito de humanidade, as referências a Cícero são tão significativas neste livro. Aparecem desde o início quando se refere ao jurista medieval Bartolo de Saxoferrato, para indicar que a expressão hostis humani generis, associada à pirataria, provém do communis hostis omnium de Cícero. Este se contrapõe a societas generis humani que, na acepção da “soma total dos seres humanos” – mankind –, Adriano Correia traduz como “humanidade”.53




    É a intuição inicial da importância do conceito de hostis humani generis no julgamento de Eichmann, apontada por Hannah Arendt em sua já mencionada carta a Jaspers, de 5 de fevereiro de 1961, que Adriano Correia vai examinar, em seus desdobramentos, neste livro.




    Com efeito, é a impugnação da existência de uma plenitude dos seres humanos que em Hannah Arendt confere a fundamentação ontológica da razão de punir dos crimes contra a humanidade, agravados pela intencionalidade do dolo do genocídio, voltado para o extermínio, no todo ou em parte, de um grupo nacional, étnico, racial ou religioso. É o que deflui, coerentemente, do relacionamento do conceito de pluralidade, que é uma nota identificadora de seu pensamento, com o tema da humanidade, tal como é discutido em seu relato sobre o processo Eichmann.




    Em O que é política?, que reúne textos anteriores ao livro sobre o processo Eichmann, Hannah Arendt afirma: “só pode haver mundo no verdadeiro sentido onde a pluralidade do gênero humano seja mais do que a simples multiplicação de uma espécie”. Essa afirmação é feita no contexto em que, tratando da guerra de extermínio, destaca que só surge o mundo porque há perspectivas de uma pluralidade de ângulos e, se um povo, um Estado ou um determinado grupo de homens é exterminado, uma parte do mundo é aniquilada, pela destruição da constitutiva pluralidade e diversidade do mundo e da visão a eles inerente.54 “Somos do mundo e não estamos apenas nele”, como dirá em The life of the mind.55 Por isso, é preciso preservá-lo.




    É por isso mesmo que, com toda a pertinência, Adriano Correia conclui que humanitas para Hannah Arendt é amor ao mundo e aos seres plurais que nele habitam. Por via de consequência, explica-se a ratio da tutela jurídica dos seres humanos que compõem a humanidade. Acrescento que ele aponta que, no trato do tema, Cícero e Jaspers foram instigações inspiradoras de Hannah Arendt – e não Platão e Heidegger, que não se dedicaram ao amor mundi.




    Pode-se também destacar, a propósito de Jaspers, que ele foi o orientador da tese de doutoramento de Hannah Arendt em Heidelberg, O conceito de amor em Santo Agostinho (1929). Esta teve um papel importante em suas subsequentes reflexões sobre o amor mundi e o conceito de humanidade. Na tese, Hannah Arendt explora a aproximação que Santo Agostinho propõe entre o amor ao próximo e o amor a Deus, afirmando não ser possível um sem o outro. No trato de vita socialis, ela aponta que é da comunidade de todos os povos, a qual remonta a Adão, que se forma e se constitui o mundus – mundo – a que chegamos pela natalidade. O amor ao próximo – dilectio proximi – passa pela experiência fundamental da “consciência do gênero humano”, da qual provém a experiência do mundo comum, relevante para a elaboração do conceito de humanidade.56




    Uma palavra final para arrematar este prefácio, que se alongou pela relevância dos temas e pelo gosto de dialogar com a qualidade e a substância deste livro de Adriano Correia.




    Hannah Arendt, no fecho de seu relato, ofereceu uma formulação própria da sentença. Essa formulação não tem a característica de um juízo jurídico, nem seria razoável que tivesse, pois ela não tinha “legal training”, como foi mencionado. Tem a natureza de um juízo reflexivo que extrai da particularidade do processo Eichmann seu alcance geral, na linha do que elaborou sobre o julgar, numa época em que a ruptura tornou os universais fugidios. Na conclusão de sua sentença, ela explicita, por meio de um juízo reflexivo, como tantos que permeiam sua obra, o fundamento ontológico da razão de punir do surpreendente caráter inédito do assassinato em massa, tipificado nos crimes contra a humanidade, agravado pelo dolo do genocídio, que denega – para falar com Kant – a hospitalidade universal à face da Terra.




    [...] assim como você apoiou e executou uma política de não compartilhar a face da Terra com o povo judeu e com o povo de diversas outras nações – como se você e seus superiores tivessem o direito de determinar quem devia e quem não devia habitar o mundo – consideramos que ninguém, isto é, nenhum da raça humana haverá de querer compartilhar a Terra com você. Esta é a razão, e a única razão pelo que você deve morrer na forca.57




    Celso Lafer




    Professor emérito da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo e membro da Academia Brasileira de Letras
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